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1.  INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

 

A gestão do conhecimento é um desafio constante na administração pública, 

especialmente em estruturas organizacionais complexas, onde o saber institucional nem 

sempre é sistematizado. Como destacam Davenport e Prusak (1998), a troca de conhecimento 

ocorre mesmo sem gestão formal, muitas vezes por meio de interações informais, como a 

consulta a colegas próximos, independentemente de sua especialização. Esse fenômeno é 

ainda mais evidente em grandes instituições, onde a dispersão das informações pode dificultar 

o acesso ao conhecimento mais qualificado. 

Embora a gestão do conhecimento envolva estruturas formais de controle e 

compartilhamento, um aspecto essencial é o estímulo a trocas espontâneas e informais entre 

servidores. No entanto, essas dinâmicas só são eficazes quando alinhadas à cultura 

organizacional. Dessa forma, organizações públicas precisam equilibrar práticas espontâneas 

de compartilhamento com mecanismos estruturados de retenção e padronização do 

conhecimento, garantindo continuidade e eficiência institucional. 

Os desafios nessa área incluem a fragilidade na documentação de processos, a 

ausência de políticas institucionais voltadas à memória organizacional, a dependência de 

conhecimentos individuais (tácitos) e a dificuldade de transformar experiências acumuladas 

em práticas reutilizáveis. Essa lacuna compromete a qualidade dos serviços públicos, afetando 

a eficiência, a inovação e a estabilidade das ações governamentais, tornando as instituições 

vulneráveis à perda de competências e à repetição de erros. 

Paralelamente, a transformação digital vem remodelando práticas organizacionais em 

diversas esferas, incluindo a administração pública. Com o avanço das TICs, governos ao 

redor do mundo têm investido na digitalização de processos, ampliação do acesso a serviços e 

fortalecimento da transparência. No Brasil, esse movimento tem sido impulsionado por 

políticas nacionais de governo digital e pela criação de plataformas integradas para 

atendimento ao cidadão. No entanto, a transformação digital avança, muitas vezes, com um 

foco operacional, sem estar plenamente integrada a uma estratégia sólida de gestão do 

conhecimento. 

Ferramentas digitais como sistemas integrados de informação, repositórios digitais, 

plataformas colaborativas e mecanismos de automação podem sistematizar e disseminar 

conhecimento institucional, padronizando processos, documentando práticas e preservando a 
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memória organizacional. No entanto, seu sucesso depende de um planejamento estratégico 

que considere a cultura organizacional e as especificidades do setor público. 

Diante desse cenário, surge uma oportunidade: utilizar os recursos e possibilidades da 

transformação digital para fortalecer e modernizar a gestão do conhecimento no setor público. 

Mais do que uma mudança tecnológica, trata-se de uma transformação cultural, 

organizacional e estratégica, que pode redefinir como o setor público aprende, preserva e 

compartilha seu conhecimento. 

É a partir dessa articulação entre transformação digital e gestão do conhecimento que 

se delimita a questão central desta pesquisa: quais são os caminhos para utilizar a 

transformação digital como um vetor de modernização da gestão do conhecimento na 

administração pública? 

 

1.1 OBJETIVOS DA PROPOSTA 

 

Diante deste contexto, esta proposta de pesquisa, tem como objetivo geral 

compreender de que forma a transformação digital pode potencializar a gestão do 

conhecimento em organizações públicas, contribuindo para a modernização e 

continuidade da gestão informacional. 

​ Para amparar o alcance do objetivo geral foram definidos como objetivos específicos 

os seguintes tópicos: 

A.​ Investigar os principais desafios enfrentados por organizações públicas na implantação 

e consolidação da gestão do conhecimento. 

B.​ Analisar de que forma a transformação digital tem sido utilizada como instrumento de 

modernização da gestão informacional em contextos institucionais públicos. 

C.​ Compreender os mecanismos, tecnologias e estratégias que favorecem a retenção e 

padronização do conhecimento em ambientes públicos digitais. 

D.​ Explorar casos de sucesso na integração entre transformação digital e gestão do 

conhecimento em administrações públicas, identificando boas práticas replicáveis. 

E.​ Desenvolver um modelo conceitual ou uma estrutura analítica que relacione 

transformação digital, gestão do conhecimento e modernização informacional no setor 

público. 
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1.2 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa se justifica pela relevância teórica e prática da articulação entre gestão 

do conhecimento e transformação digital. Embora ambas sejam áreas estratégicas para a 

modernização da administração pública, há uma lacuna na formulação de modelos e diretrizes 

atuais que integrem essas dimensões de forma sistemática. O estudo busca preencher esse 

espaço, analisando como as tecnologias digitais podem fortalecer a produção, retenção e 

disseminação do saber institucional em um cenário de aceleração tecnológica e mudanças 

organizacionais. A pesquisa se mostra relevante, também, na esfera prática, uma vez que 

aborda um desafio cotidiano dos gestores e servidores públicos: a preservação da memória 

organizacional diante da rotatividade de pessoal, da descontinuidade administrativa e da falta 

de mecanismos eficazes de sistematização da informação.  

No âmbito institucional, a proposta de pesquisa está diretamente vinculada ao LabGES 

– Laboratório de Tecnologias de Gestão, grupo de pesquisa que desenvolve estudos teóricos e 

aplicados voltados à qualificação da gestão pública. A pesquisa dialoga com as principais 

áreas de atuação do grupo e, com isso, pretende-se contribuir tanto para o avanço acadêmico 

dessas temáticas quanto para a missão do LabGES de desenvolver soluções de gestão 

alinhadas às necessidades e especificidades do setor público brasileiro. 

Além da relevância teórica e prática, há uma justificativa pessoal para a escolha do 

tema. Durante a graduação em Administração Pública na UDESC/ESAG, a pesquisadora 

abordou a gestão do conhecimento em seu Trabalho de Conclusão de Curso, o que despertou 

seu interesse pelo potencial estratégico desse tema no setor público e sua relação com a 

inovação organizacional. Em seu período de estágio curricular na Secretaria Municipal de 

Saúde de Florianópolis, teve contato direto com sistemas de informação em saúde, 

aprofundando sua compreensão sobre os desafios da gestão informacional, da continuidade de 

processos e da importância da documentação institucional.  

Ambos os temas, gestão do conhecimento e transformação digital, representam áreas 

de afinidade e relevância pessoal e profissional para a pesquisadora, que deseja, por meio do 

mestrado acadêmico, aprofundar o conhecimento teórico e metodológico sobre esses 

fenômenos e contribuir, futuramente, para o fortalecimento da gestão pública brasileira, seja 

no campo da pesquisa, da consultoria ou da atuação institucional. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

Ao observarmos a atual realidade da administração pública brasileira, percebe-se uma 

transformação gradual nos modelos de processos internos, em que se busca romper com 

características marcantes da lógica burocrática weberiana - como a baixa flexibilidade na 

gestão de processos, a rigidez procedimental e o excesso de hierarquização - e atender às 

demandas emergentes dessa nova sociedade. Sob essa perspectiva, a complexidade das 

organizações públicas e a necessidade crescente por inovação e agilidade nesses ambientes 

tornam o cenário propício para que novas propostas de modernização da gestão pública sejam 

não só bem quistas, mas, também, necessárias. 

A fim de enfrentar esse novo ambiente em constante mutação e inserido numa era em 

que a informação é amplamente divulgada e disseminada, o setor público demanda modelos 

de gestão mais inteligentes e transparentes, centrados na produção, organização e utilização 

estratégica dessa grande quantidade de informação e conhecimento adquirido. Dessa forma, a 

interseção entre gestão do conhecimento (CG) e tecnologias digitais pode representar um 

ponto crucial para a sustentabilidade dessas instituições na era digital. 

Nonaka e Takeuchi (2008) apontam que, assim como indivíduos, as organizações 

também desenvolvem uma identidade própria e um propósito em si, sendo moldadas a partir 

da criação e dispersão dos diferentes conhecimentos entre os indivíduos. Para esses autores, a 

geração do conhecimento está intrínseco às instituições, é um aspecto comportamental, sendo, 

então, substancial encontrar a melhor forma de geri-lo. Ainda nesse sentido, uma organização 

que saiba converter um conhecimento individual em um recurso disponível para outros 

colaboradores é uma instituição que obteve êxito em sua gestão informacional.  

Em adição, Davenport e Prusak (2004) acrescentam que o conhecimento 

organizacional flui mesmo sem se ter um controle formal, ele também é transmitido no 

cotidiano, por meio de interações espontâneas entre colaboradores e, muitas vezes, baseadas 

em familiaridade entre os pares, e não necessariamente por competência técnica. Nesse 

cenário, assume-se que, frequentemente, nem sempre o conhecimento mais assertivo será 

alcançado e quanto mais complexa for a organização, menor é a probabilidade de que seus 

colaboradores tenham o devido acesso a ele. Dentro dessa lógica Alvarenga Neto (2008), 

assume que a GC não deve se limitar à criação de sistemas estruturados que criem condições 

para que os indivíduos se deparem com o conhecimento disponível na organização, mas 

também, considerar estratégias que incentivem redes de colaboração compatíveis com a 

cultura organizacional em questão. 
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​ Na esfera pública, a ausência de uma cultura voltada à sistematização do saber, a alta 

rotatividade de colaboradores e a dificuldade de alinhar conhecimento e estratégia de gestão 

são alguns dos desafios presentes na implementação da GC. Terra e Gordon (2002) afirma que 

a criação de políticas institucionais e a atuação de uma liderança comprometida com o 

compartilhamento adequado de conhecimento são aspectos chaves para que se alcance os 

resultados desejados dentro desse cenário. 

​ Nesse sentido, a era da transformação digital serve como facilitadora  na 

institucionalização do conhecimento. Como afirma Terra (2003), ao pensar em gestão do 

conhecimento é necessário encarar sua transdisciplinaridade, ponderando os indivíduos 

presentes, a cultura organizacional e a tecnologia disponível durante o processo. Ferramentas 

e estratégias que saibam não só mapear o conhecimento exposto dentro da organização, mas 

também processos “invisíveis” de criação informacional, se tornam essenciais nesse contexto.  

A transformação digital, embora frequentemente confundida com a simples 

digitalização de documentos ou automação de processos, representa uma mudança estrutural 

mais profunda, que envolve a reconfiguração de modelos organizacionais, fluxos de trabalho, 

cultura institucional e formas de interação de colaboradores. Consequentemente, na 

conjuntura da administração pública, a transformação digital deve ser encarada, portanto, 

como uma oportunidade para implementar práticas que modernizem as instituições, de modo 

que se promova não apenas a eficiência operacional, mas também a inovação na prestação dos 

serviços públicos. 

Suas implicações alcançam diretamente a forma como a informação é gerida, o 

conhecimento é estruturado e os processos são conduzidos no interior das organizações 

públicas, exigindo uma abordagem integrada, participativa e orientada por resultados. Nesse 

sentido, Meijer e Bolívar (2016) argumentam que os governos digitais só se consolidam 

quando as tecnologias estão integradas a processos decisórios mais inteligentes e 

participativos, permitindo maior agilidade na resposta às demandas sociais. 

Como destaca Denis Rezende (2018), o governo digital configura um novo paradigma 

na gestão pública, fundamentado na integração entre planejamento estratégico, tecnologia da 

informação e inteligência institucional. Nesse sentido, a transformação digital também amplia 

as possibilidades de estruturar e preservar o conhecimento organizacional, ao viabilizar 

práticas sistematizadas de coleta, análise e uso da informação. Sendo assim, a incorporação de 

ferramentas digitais, quando alinhada a uma estratégia institucional, contribui para decisões 

mais ágeis e transparentes dentro das organizações públicas.​  

5 



Assim sendo, compreender a gestão da informação no setor público exige reconhecer 

que a simples disponibilização de dados não é suficiente para garantir a efetividade das 

decisões administrativas. Conforme argumenta Assis (2008), o compartilhamento de 

informações deve promover a construção de significado e a geração de conhecimento, etapas 

essenciais para uma atuação governamental mais consciente e orientada por resultados. 

Portanto, valorizar a circulação qualificada do saber dentro das instituições é passo 

indispensável para consolidar práticas públicas mais inteligentes e colaborativas. 

Sob outra perspectiva, é necessário destacar o papel estratégico da tecnologia da 

informação no fortalecimento da gestão pública baseada em conhecimento. Foina (2006) 

sustenta que, para alcançar seus objetivos, a tecnologia atual deve ser capaz de estabelecer 

fluxos consistentes de informação, atribuir responsabilidades claras e apoiar as decisões 

gerenciais com dados organizados e pertinentes. Todavia, quando a transformação digital é 

tratada apenas como digitalização de processos ou como adoção pontual de sistemas, perde-se 

a oportunidade de alavancar sua potência como mecanismo de integração e fortalecimento 

institucional. 

Apesar dos avanços conceituais e práticos no campo da administração pública, ainda 

são escassos os estudos que exploram de maneira articulada a conexão entre transformação 

digital e gestão do conhecimento no setor. Muitas vezes, as abordagens se mantêm 

compartimentadas: de um lado, investigações com ênfase em infraestrutura tecnológica; de 

outro, reflexões centradas na cultura organizacional e na dinâmica de saberes. Essa 

fragmentação compromete a construção de soluções mais robustas, que possam enfrentar 

desafios como a descontinuidade administrativa, a rotatividade de servidores e a fragilidade 

na retenção do conhecimento organizacional. 

Dessa forma, a proposta deste estudo consiste em contribuir para o fortalecimento 

desse elo conceitual e prático, ao investigar de que maneira a transformação digital pode 

funcionar como vetor da modernização da gestão do conhecimento na administração pública. 

Considera-se que, ao integrar tecnologias digitais com estratégias voltadas à valorização e à 

sistematização do saber institucional, é possível promover ambientes mais resilientes, 

inovadores e alinhados às exigências contemporâneas de governança. A partir dessa reflexão, 

delineia-se a pergunta que orienta esta pesquisa: quais são os caminhos para utilizar a 

transformação digital como um vetor de modernização da gestão do conhecimento na 

administração pública? Essa indagação será aprofundada com base em uma abordagem 

metodológica qualitativa, sustentada por revisão teórica sistematizada e estudo de caso em 

contexto real. 
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3. METODOLOGIA  

 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

descritivo. A abordagem qualitativa se mostra adequada para compreender fenômenos 

complexos e contextuais, como a integração entre gestão do conhecimento e transformação 

digital, especialmente no setor público. O caráter exploratório se justifica pela necessidade de 

investigar como tais dimensões têm se articulado em diferentes realidades institucionais, já o 

caráter descritivo refere-se à intenção de caracterizar práticas, desafios e estratégias em curso, 

com base na observação de experiências concretas. 

Como estratégia metodológica, será utilizado o estudo de caso, com possibilidade de 

ampliação para um estudo multicasos, a depender da viabilidade empírica e da evolução da 

pesquisa. Essa escolha metodológica permite analisar o fenômeno com profundidade, 

considerando as especificidades do contexto institucional, a cultura organizacional e os 

fatores que influenciam a adoção de práticas de gestão do conhecimento em ambientes 

digitalmente transformados. A unidade de análise poderá ser uma organização pública com 

atuação nas esferas municipal, estadual ou federal, selecionada com base em critérios de 

relevância temática, acessibilidade e potencial de contribuição empírica para os objetivos do 

estudo. 

Ainda não há uma definição única quanto à organização a ser estudada, mas será 

priorizada uma instituição reconhecida por suas práticas em transformação digital e gestão 

informacional. Como referência, destaca-se o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), 

que possui iniciativas consolidadas na área de inovação e governança da informação, sendo 

inclusive reconhecido nacionalmente pela digitalização de processos e valorização da 

inteligência institucional.  

Os procedimentos de coleta de dados incluirão análise documental (como manuais, 

fluxogramas, diretrizes de tecnologia da informação e políticas internas), entrevistas 

semiestruturadas com gestores e servidores diretamente envolvidos com os temas da pesquisa, 

além da observação direta de rotinas e fluxos organizacionais. A triangulação entre essas 

diferentes fontes de evidência buscará garantir maior robustez analítica à investigação e 

permitir uma leitura aprofundada do fenômeno estudado. 

A análise e interpretação dos dados empíricos será realizada com base na técnica de 

análise de conteúdo temática, conforme proposta por Bardin (2011), com o objetivo de 

identificar padrões, relações e inferências que emergirem do campo. As categorias de análise 

serão inicialmente derivadas dos referenciais teóricos da pesquisa, mas poderão ser 
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complementadas por categorias emergentes. Para apoiar a organização e sistematização do 

material, poderão ser utilizados softwares de apoio à análise qualitativa, como NVivo ou 

Atlas.ti. 

Entre os aspectos facilitadores do estudo, destaca-se a familiaridade da pesquisadora 

com a temática, adquirida durante a graduação em Administração Pública pela 

UDESC/ESAG, especialmente no desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso, que 

abordou a gestão de processos e sistemas de informação em saúde. Nesse trabalho, a 

pesquisadora teve contato direto com as dificuldades de retenção e circulação de 

conhecimento em uma organização pública, o que possibilitou uma aproximação preliminar 

com os fundamentos da gestão do conhecimento e motivou o aprofundamento deste tema no 

mestrado. Como limitações, apontam-se a possibilidade de restrições de acesso a documentos 

internos, o tempo disponível para observação direta e a limitação da generalização dos 

achados, dada a natureza qualitativa e contextual do estudo. 
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4. CRONOGRAMA  

 

ATIVIDADES 
Período (24 meses) 

1º-2º 3º-4º 5º-6º 7º-8º 9º-10º 11º-12º 13º-14º 15º-16º 17º-18º 19º-20º 21º-22º 23º-24º 

Revisão bibliográfica sobre os temas abordados             

Definição do recorte metodológico e mapeamento de 
estudos de caso             

Mapeamento de políticas públicas e iniciativas 
relevantes na área.             

Identificação de organizações públicas para 
participação no estudo.             

Desenvolvimento do instrumento de coleta de dados 
(entrevistas/questionários/análise documental).             

Aplicação da coleta de dados primários (entrevistas, 
questionários, análise documental).             

Observação de processos e ferramentas utilizadas 
para gestão do conhecimento.             

Análise preliminar dos dados coletados (organização 
e categorização).             

Comparação dos achados com a literatura existente.             

Desenvolvimento de recomendações e diretrizes 
para otimização da GC na administração pública.             

Revisão textual e ajustes metodológicos.             

Submissão da dissertação e defesa.             
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